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A exaltação sofistica da physis redunda, em última analise, na 
total inianentização do sentido na vontade de pitder — ou na 
satisfação — e c' instalado nesta imancncia do sentido que o 

indivíduo pode proclamar, por um gritante paradoxo, a insensatez da 
vida segundo a verdade objetiva do logos. 
H. C. de Lima Vaz' 

Sigmund Freud, o vitorioso pela Ima. o imponente e esclarecido prín­
cipe da suspeita que, em sua aventura itinerante, armado somente da 
energia e determinação de uma vocação que já se encontrava inscrita 
em sen próprio nome — sieg-mund ' — se autodestinou a conquistar 
um impe'rio no Ocidente pelo linico poder da língua, e, como um Edipo 
contemporânea, condenou variadas esfinges pretéritas e. acampanhan-
do-as. muitas das horrendas máscaras da Outra, a desvelarem seus 
mistérios e precipitarem-se no abismo; o pacato judeu vienense que, 
ousando dispor-se a ultrapassar as fronteiras do Aqueronte para como­
ver os infernais labirintos da alma, amparado, não pela lírica de Orfeu, 
ou pela esperteza de Ulisses, ou pelo heroísmo de Enéias, ou pela pie­
dade de Dante, mas pelo pcider curativo de uma escuta que transforma 
o falante e pela eficaz hermenêutica da palavra; o ilustre representante 
do mitigado estoicismo moderno que, em diversas ocasiões, como por 
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exemplo, ao analisar o fenômeno religioso, em O futuro de uma ilusão, 
declara guerra aberta ao desamparo infantil do homem diante do que ele 
denominava o seu Outro Absoluto, a Morte, através do manifesto psi-
canalüico da imperiosa necessidade dc responder à totalidade das coisas 
humanas, e, portanto, à religião em particular, pelo firme comprome­
timento ao serviço a um único Deus — o Deus Logos — concebido jur 
ele na ordem da pura imanância do sujeito e na dialética conliecimento-
dcsconlurimento que o inconsciente implica; este mesmo homem-sím-
bolo da modernidade, repleto de hybris, em outras ocasiões que, no 
entanto, lhe denunciassem a maior intimidade, deveria simples e hu­
mildemente confessar-se, como em uma carta endereçada a /./• Putnam, 
datada de 8 de julho de 1915, impotente e incapaz de se situar em 
perspcctiim adequada para poder oferecer uma resposta racional frente 
a um outro problema, a uma questão, na verdade, crucial e inquietantc: 
o problema mesmo da moral. Dc fato, confidencia ele ao seu caro colega 
americano: 

Se me pergunto por que eu sempre busquei ser fiei, ter consideração 
pelo outro e até ser bom para com ele c por que cu nunca desisti 
quando percebia que se pode sofrer por causa disso, porque as pessoas 
são brutais e não se pode fiar nelas, aí de fato eu não sei a resposta. 
Sensatez, sem dúvida, não há nisso^. 

Este trecho, entre outros, de uma longa carta endereçada a /. /. Putnam 
— homem "universalmente respeitado pelo seu caráter inatacável. (...) 
influenciado apenas pelas considerações éticas mais elez'adas. (...) para 
quem a dignidade é sua segunda natureza e para quem qualquer con­
cessão à desonra se torna uma impossibilidade". segundo a próprio 
testemunho de Freud. no necrológio' que dedicou a seu recém-falecido 
amigo, em 1919 — é altamente revelador de suas atitudes para com 
o fenômeno da moralidade. O que encontramos aqui, senão a justa 
colocação — ainda que talvez inadvertida, ou em um nível que perma­
nece amplamente atemalizado — pelo fundador da psicanálise, do 
problema próprio da ética e do agir moral? 

Não estaria Freud — herdeiro do iluminismo e positivista convicto, 
devoto confesso de uma forma de razão que se julgou sinônima da 
própria Razão, ao considerar toda e qualquer ouira forma de 
racionalidade não-científica como pré-científica. como formas deficien­
tes de conhecimento — nesta maneira de se expressar, conformando-se. 
pela ausência de uma resposta deterndnada, a se condenar situar-se 
numa posição meramente convencional, ou ingenuamente adotando um 
ponto de vista valorativo pré-racional, individualista-existencial-
decisionista, característico do liberalismo moderno, no tocante à ques­
tão da moral? E não nos mostra Freud, ex contrario, claramente a 
dificuldade e exigência de uma fundamentação última, racional e não-
naturalista •— que, à maneira de Apel\ poderíamos denominar pas­
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cotweiicional, ulilizíiudo a tirniinologia estabelecida por Kohiberg para 
designar o estágio maduro de desenvolvimento moral — à questão 
moral, nos modernos tempos da ciência? Estas questões, como procu­
raremos ver, são enormemente relevantes, não apenas para o psicana­
lista, em sua prática clínica diária, como também para o filósofo 
especulativo — movido por sua intencianalidade infinita e por seu 
ardor metafísico — nas suas relações com a ciência. 

Podemos dizer, de maneira econômica, que o problema fundamental da 
Elica, ou da ciência do ethos. que compreende todo agir humano mo­
ralmente qualificado, e tem por objeto o actus humanus^, isto é, as ações 
verdadeiramente humanas, enquanto ordenáveis ao Bem — ciência que 
tem sua origem na Grécia Clássica, em meados do século V a.C. — 
perníanece sendo, desde os Sofistas e Sócrates até os dias atuais, um 
mesmo e único problema: é forçoso dizer, muito simplesmente, ainda 
que os termos pareçam soar aos incautos como mera iautologia. que o 
problema fundamental da ética éo problema dos fundamentos da ética. 
Ou. melhor dizendo: o problema fundamental da ética é o problema da 
funda)nentaçãa da ética. Mais, portanto, ou mais além do que respon­
der à clássica pergunta kantiana — o que devo fazer? — a pretensão 
da ética, desde suas remotas origens até a atualidade mais atual, tem 
sido responder a uma outra pergunta, inscrita, por assim dizer, como 
que por lei nãa-escrita, no próprio âmago, no coração palpitante de 
toda e qualquer deontologia. no próprio nervo que une o agathon ao 
deon, o Bem à Normatividade: por que devo agir bem? 

Se a primeira pergunta pressupõe já um primeiro preceito ético — ode 
familiarizar-se e habituar-se com preceitos éticos, a segunda questão, 
pela fundamentação, ao colocar a questão ética no horiziynte do dcver-
ser para o Bem em que a razão busca objetivar-se — o que, conseqüen­
temente, a articula com intranscendívcis pretensões de sentido e vali­
dade e com o indispensável pressuposto, para a própria ética, da pos­
sibilidade de autodeterminação da razão' — exige-nos o cumprimento 
de um segundo preceito ético, tão importante quanto o primeiro, ou 
melhor, cm união indissolúvel com ele: procurar fundamentar o próprio 
agir raziyável e abandonar qualquer perspectiva teorética que, por 
absolutizações ilegítimas, torne impossível a fundametitação do agir 
moral". 

A esta questão, portanto — por que devo agir bem? — o homem Freud, 
homem que, sem dúvida, quer ser bom, apesar de tudo e de todos, 
responde expressamente: não sei a resposta. E. nesta sua ignorância 
fundamentai, o que ele nos revela é coma que os primeiros indícios da 
ferida aberta, a dolorosa figura exposta do espinho na carne do indiví­
duo que se encaminha tropegamente para o terceiro milênio d.C.: a 
experiência radical do não-sentido^ de sua existência, operada por uma 
pretensiosa inversão da direção do vetor metafísico da conhecimento. 
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orientaiido-n, como que par i'az luciferina à primeira (alfa, e pela regên­
cia exclusiva da representação — a qual oferece ao sujeito a possibili­
dade aberta de abandonar seu estatuto de simples criatura para referir-
se doravante aos objetos do nnmdo como domínio de seu próprio ergaji 
— para a pura imanència do sujeita, que absalutizado e na infelicidade 
imanente de quem se fechou ao sentido cama expressão do logos verda­
deiro que Ibe traduz a verdade objetiva do ser abrindo-o ao Bem, e 
compelido por sua absolutizada finitude a substituir a aparência ao ser 
e o simulacro à verdade, imediatamente se lança desfalecido no espelho 
desértico de sua labilidade moral. Ou seja: a ruptura entre representa­
ção e ser na modernidade moderna'", encaminhanda-a ao predomínio da 
poiesis, tende logo a se traduzir, no plana da práxis, em desvinculação 
da razão com o incondicional", e, portanto, em desobediência ao segun­
do preceito ético — a exigência de fundamentação. 

Observamos que esta carta de Freud data de 1915, sendo portanto 
posterior ao célebre Totem e Tabu, de 1915, um texto tomado por 
muitos dos mais fiéis detratores da psicanálise como referência básica 
para responder definitivamente às questões impostas pela moral... pelas 
afamadas vias do recalque e do narcisismo. Se Totem e Tabu, par um 
lado, se articula claramente com os escritos que delimitam o campo 
específico da reflexão psicanalitica, como os artigos melapsicológicos de 
1914-1915. — com textos tais como O Recalcamcnto, Si)bre o Narcisismo 
e Pulsões e suas Vicissiludes — para não enumerar outros escritos 
posteriores, observamos que, por outro lado, estes mesmas textos não 
constituem, para o pai da psicanálise, uma resposta que ele pudesse 
considerar definitiva à totalidade dos problemas conceriwnlcs à moral. 
Se fosse este o caso. Freud teria escrito: para estas questões, tento 
oferecer, na meu Totem e 'Tabu. uma resposta... 

Diante desta gravíssima questão, Freud, no entanto, enuidece. e consi­
dera melhor emudecer, para poder permanecer logicamente dentro dos 
quadros do método científico, e, fazendo abstração metódica da questão 
da fundamentação ética, manter-se consistente e coerente com o ponto 
de vista estritamente científica que adota. Pois é de maneira perplexa, 
mas inequívoca, que afirina, com todas as letras: )ião sei a resposta — 
sei que quero e devo incondicionalnu-nte ser liom, mas não sei explicar 
o fato desta minha liberdade, coma capacidade de transcender condições 
par autodeterminação pela razão, se encontrar indissotuvelmente liga­
da a um Incondicional — o que inevitavelmente o comprometeria em 
procurar o fundamento e a razão desta experiência, deste querer e deste 
dever fazer incondicional do dever, cama poderia ter ele expresso esta 
questão ética fundamental, em nossas próprios termos. De fato, como 
poderia algo humanamente condicionado comprometer incondicional­
mente? E qual seria, por outra lado, a sensatez de uma ética que não 
tenha validade incondicional, mas se deixa guiar errante por termos 
tais como "se...então", "mas" e "porém", camo a cego conduzindo o 
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cego? Embora o homem Freud, implícita ou explicitamente, sc reconhe­
ça submetido a imperatiz\'s ijue ordenam incondicionalmente — isto é, 
independentemente de condições empíricas particulares — ele, como 
homem de ciência, i' também capaz de gracioso lampejo de esclareci­
mento que, de certa maneira, lhe mostra que são passiivis aos critérios 
de cientificidade e são constitutivos da racionalidade científica, apenas 
imperativos hifKitélicos'^. Como um médico que sabe que, em determi­
nada situação, se ele quiser salvar uma determinada vida, deve então 
comportar-se de uma deferminada maneira, mas não pinle respividcr —• 
nos limites dc sua ciência — se deve ou não salvar uma vida, Freud 
tem clara consciência tanto de seus deveres enquanto homem quanto 
dos limites na realização de suas aspirações teóricas e de seu legado intelectual. 

(...) poder-se-ia citar exatamente o meu caso em favor do (seu) ptnito de 
vista de que um impulso em direção ao ideal configura uma ptirtc 
fundamental de nossa essencialidade. Se se pudessem ao menos ver 
outros exemplos dessa valiosa constituição em outras pi'ssoas! Alimen­
to a crença secreta de que se dispuséssemos dos nu-ios de estudar as 
subiimações das pulsòes tão exaustivamente quanto seus recalcamentos. 
poderíamos esbarrar em explicações psicológicas absolutamente natu­
rais, que dispensariam as suas pressuposiçíies filantrópicas. Mas. como 
disse, nada sei a respi-ito dessas coisas. Porque eu — e incidentalmenle 
meus seis filhos adultos — temos de ser seres humanos absolutamente 
decentes, é perfeitamente incompreensível para mim..." 

Torna-se deveras importante assinalar o quanto estas passagens do 
punho c da pena de Freud nos permitem unia x'ez mais assistir, na 
história do pensamento, a repetição de um mesmo fenômeno: a humil­
dade do mestre se contrapondo à arrogância dos discípulos. Contrapo­
mos a arrogância dos discípulos frente à humildade do mestre, fwis a 
primeira tem freqüentemente conseqüências graves, para não dizer 
desastrosas. Freud, diferentemente dc muitos dos seus seguidores, se 
submete à moral, mas não submete a moral. Isto é: não submete a moral 
ao salvr psicanalítico. E que hã um abismo de diferença entre o sensato 
calar-se diante de uma grave questão, e o apressar-se perverso e vaidoso 
que oferece leinanamente uma má resposta, cm geral ptmquissimo apta 
para esconder a viciosa inclinação. Há uma diferença enorme, afinal, 
entre o cientista que. /tir um desastrado malaljurismo intelectual e 
desvairado cientismo, afirma arbitrária e peremploriamente ter encon­
trado o fundamento da moral cm condições empíricas particulares 
determinadas'*, ou em condições empíricas universaliiáveis. e outro 
que reconhece, nos confins da memória de sua teorização. que os métodos 
específicos que emprega e advoga não lhe permitem responder questões 
sobre incondicionais que escapam ao escopo próprio de sua riência nnpíriai 
particular. O prinwiro é ndnosíK o segundo estimula. 

Sem que nos detenhamos em questões mais especificas do campo da 
teorização psicanalitica podemos especular mais, ir um ptiuco mais 
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adiante nestas hrei^cs obserrações. Pois Freud nos diz mais e iwí rim 
pouca mais alc'm, nestas suas considerações intimas, quando acrescen­
ta, com a alegria triste característica de quem sabe visitar as grandiosas 
montanhas escarradas do sentimento da sublime: eu nunca desisti 
quando percebia que si- pade sofrer por causa disso, porque as pessoas 
são brutais e não se pode fiar nelas. 

Freud foi, sem dúvida alguma, um grande critico da moral c da reli­
gião''^, em especial da moral sexual vigente em sua e'poca. Mas éstmien-
te a partir de um ponto de vista moral que se pretende superior, que 
ele é — ou poderia efetivamente ser — critico da moral. De fato. como 
ptideria ele criticar a moral concretamente vivida sem pressufHír a moral? 
Sem aderir ou a um amoralismo estético ou a um niúisnu) ético, o que 
ele faz i' situar-se criticamente face a um conflito de valores, a um 
conflito ético, e portanto, no espaço de transgressão como "ruptura dos 
linnles impostos ao indivíduo por um ethos entendido segundo a rela­
ção de exterioridade e alienação" e no qual é buscado "o reencontro do 
indii'íduo com sua identidade verdadeira e com sua liberdade"'": 

(...) me considero uma pessm profundamente moral, que homologa a 
excelente mdxima de Th. Vischer: "O que é moral é evidente por si 
mesmo". Acredito que no que se refere ao senso de justiça e à conside­
ração dei'ida aivi outros, ao fato de que me aborrece ver o sofrimento 
alheio c me ahmiina tirar vantagem dos outros, posso medir-me ivios 
nuvielos das melhores pessoas que lenho conhecido. Nunca fiz nada que 
fosse im-squinho e malicioso — ÍIÍ-HJ posso registrar a tentação de fazê-
lo. dc nhido que não me sinto pelo menos orgulhoso disso. A idéia dc 
moralidade, de que vimos falando, tomo-a aqui no seu sentido social, 
jião no sexual. A moralidade sexual como a sociedade, na sua forma 
mais extrema a st>ciedade americana, a define, parece-me muito despre­
zível. Prapugno uma vida sexual infinitamente mais livre, embora eu 
haja feito tão pouco uso dessa liberdade: somente luis limites que enten­
di que me fosse permitida*'. 

O homem Freud é realista, mas não amoral, não imoral, e muito menos 
ainda adepto de uma moral de ocasião e circunstância, que se serve da 
lei mas não a serve. Salilãria sem deixar de ser solidário, não se refugia 
feliz em uma ilha nnagimiria cercada }H)r ttxtos os lados de corrupção. 
Respeitoso diante da majestade incondicional do Bem, ele tampouco se 
curiHi ao que é de fato — l i contingência e às condições empíricas — 
fazendo o seu dever-ser deixar-se determinar por elas. O homem Freud, 
cidadão integro, é sujeito racional-razoíível, responsável e livre cm seu 
cu que quer e reconhece a evidência da moralidade — ou, nwlhor dizen­
do, o liem'^ no seu aspecto de universo de valores e como ordem autô­
noma e irredutível — afwsar da imoralidade, e quer e reconhece a 
objetividade do bem. afKsar do mal. Diante da excelência e da eficácia, 
ele, nesta encruzilhada de Hércules que todo homem, mais cedo ou mais 
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tarde, ira encontrar como possibilidade de realizar sua opção futida-
mental c de autadeterminar-se na condução dc sua vida, ele opta e, 
como sólido poste sinalizador, indica a seus filhos a direção da primeira 
— possuindo clara ciência de que nem sempre o mais eficaz c o mais 
excelente, e que o mais excelente e' de longe a melhor. Construtor dc 
mitos, nos quais explora com sinceros dons de arqueólogo os estratos 
submersos no solo da verdade, pode concordar com a velho page' que 
nos relata que a história i>erdadeira não pertence ao domínio das 
fabulações da raposa. Eminentemente racional, sabe muito bem o quan­
to argumenta de forma irracional quem não leva em conta a finitude e 
a irracionalidade do homem, o que o faz defender tenazmente, pelo bem 
do homem, uma teoria racionai sobre a irracionalidade do homem. O 
seu ponto dc vista, no entanto, não o leva a identificar-se com uma 
perspectiva instrumental-estratégica, com as racionalizações dos falsos 
seguidores que se comprazcm cm autojustificar suas infâmias por con­
tratos ou pela positividade dos frágeis laços que abraçam comunidades 
de bandidos que se renderam provisoriamente dc sua própria perversi­
dade e malignidade pretensamente incorrigívcis. O seu proceder não é 
o da "fortaleza" do juiz implacável c do fariseu moralista que tudo 
julga segundo a torre de sua verdade, e goza na malignidade de sua 
oposição, amparada pela lei, o bom; ou da "fraqueza" do falso profeta 
revestido de "panos quentes" que tudo harmoniza a todos dissolvendo 
no caos indiferenciado das mônadas; e muito menos do "abraço" hipó­
crita do palítico-pacificador que a todos quer submeter quando diz — 
"todos estão, na verdade, comigo!" Não identifica, podemos dizer, como 
a mediocridade liberal o faz, ser bom com ser boba, temendo a moral 
pelo risco que ela comporta — ele não teme, par falso pudor, esconder 
esta sua verdade: quero ser bom. Sua profissão não e' determinada pelo 
olhar concupisccnte do manager que contempla mais o verde do papel 
que a rica sonoridade das mananciais das conflitos. Não se detém na 
pergunta capciosa, na qual camumcnte nas enredamos: o que cu ganho 
em ser moral? Não se contenta, deve-se dizer, com a racionalidade 
utililarista do senso filosófica mais comum, apesar dc reconhecer no 
homem uma espécie de núcleo de mal-estar associado a uma espécie dc 
egoísmo invencível, que lhe permite, enquanto humano, aproximar-se 
apenas assinióticamente da Bem, nunca igualando-se totalmente a ele. 
O homem, pequeno deus. não é Deus, poder-se-ia afirmar com Freud. 
sem ir contra Freud. 

Em outras palavras: multo embora se compreenda impotente para com­
preender as exigências específicas de uma racionalidade diversa da 
racionalidade científica, que possa, esta sim, fundamentar a moral, não 
é nas determinações empíricas que Freud pensa poder encontrar ime­
diatamente um fundamenta para a moral, uma resposta definitiva à 
pergunta — por que devo agir bem? E, não podendo encontrá-la nestas 
condições empíricas, Freud. sujeito livre, sabiamente ou não. prefere, 
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nesta carta, calar-se. como, aliás, também o fez seu igualmente célebre 
conterrâneo vienense. o filósofo Wittgenstein, um dos mais ilustres 
representantes da era pós-metafísica, que, como um Zeus, retira dc sua 
cabeça, não uma Atenas, figura da justiça, mas dois dos mais podermos 
rebentos atuais do pensamento, o positivismo lógico e a filosofia ana­
lítica, os quais, caminhando no fio da navalha para evitarem, por um 
lado, a CL^lebre falácia naturalista''*, e, por outro, uma fundamentação 
metafísica, tendem para um puro intuicionismo moral, pelo qual o 
sujeito se vê privado da possibilidade de distinguir critérios de verdade 
— condenando-se assim a um subjetivismo emocional — e de discri­
minar estes critérios dos preconceitos adquiridos pela educação. 

Evidentemente, Freud é coerente e, como homem dc ciência e filho de 
seu tempo, não abandona sem mais seus pressupostos deterministas, 
tendendo mesmo, contraditoriamente'". a absolutizar a racionalidade 
científica enquanto tal. Pois é ele quem os reafirma quando diz: "ali­
mento a crença secreta de que se dispuséssemos dos meios de estudar 
as subiimações das pulsões tão exaustivamente como os seus 
recalcanietitos, poderíamos esbarrar em explicações psicológicas absolu­
tamente naturais". 

Mas isto quer dizer que adotar um ponto de vista científico seria radi­
calmente incompatível com o ponto de vista moral, que pressupõe ne­
cessariamente a liberdade como possibilidade de autodeterminação pela 
razão? Definitiva e vigorosamente, a resposta só pode ser uma: nãol 
Ser moral não pode nunca implicar em ser acientifico, como ser cien­
tífico não f í i í c tninca implicar em ser amoral. Absurdo e insensato 
seria para o indivíduo colocar-se diante desta ilusão de alternativas: ou 
ser moral e livre, ou ser científico! O que não pode ser feito c identificar 
cientificidade com racionalidade. Como se, para que um indivíduo 
pudesse ser racional, ele devesse ser amoral! E como se, para poder ser 
moral, ele devesse ser irracional! Ou seja: não pode nunca fazer parte 
do esclarecimento racional que a razão sc torne francamente irracional. 
Sensatez, sem dúvida, não haveria nenhuma nisso.... murmuraria 
próximo o próprio Freud. 

Se é necessário à ciência reconhecer, nos seus limites, que é incapaz de 
fundanunttar a nuiral, isto é, fundamentar a universalidade e 
incondicionalidade de suas normas, isto quer dizer, ao mesmo tempo, 
que o próprio cientista deve, enquanto homem, pelo segundo preceito 
ético ao qual nos referimos antes, recusar toda e qualquer pretensão dc 
absolutidade à racionalidade científica", pela qual esta. excluindo ou­
tras formas de racionalidade, julga-se sinônima da própria Razão, aban­
donando deste modo a Ética ao puro sabor — amargo — do arbítrio. 
Assim como não é sensato ao filósofo negar a irracionalidade do ho­
mem, como também seus esforços em direção a uma ciência do incons­
ciente, negar ao homem esta outra forma de causalidade, a possibilidade 
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de autodeierminar-se por uma Razão legítima, isto e'. comvncer-se a 
um curso de ação por argumentos sensatos — o que é um pressuposto 
fundamental de toda Ética — é conspirar francamente pela tirania do 
irracional, mas nunca pela ciência. 

Supotdunnos. por exemplo, que um freudiano qualquer tivesse concebi­
do Totem e Tabu como explicação completa e exaustiva da gênese da 
moral, substituindo, assim, pela compreensão através da andiise gené­
tica e das bases históricas — como alids o tentou Nietzsche. para o 
bem-estar do super-homem — o problema mais específico da funda­
mentação da moral. Isto não aptmas seria incorreto. (H>ÍS equiwleria a 
confundir questões de gênese com questões de validade, como imoral, se 
isto o levasse a questionar tout court a validade da moral-. Para tais 
pretensões, permanece válido o argumorlo de liegel: se as circunstân­
cias atuais são alteradas, como compreender então a vigência racional 
do preceito moral? E também o rigor de KanI — para explicar a opo­
sição â validade da lei. pela qual o indivíduo só faz prevalecer os mo­
tivos de suas inclinações e dc seu amor próprio'' sobre a normatividade 
do Bem, só há uma palavra que responde de maneira não-hipócrita: 
perversão. 

Mesmo que um cientista se mantenha nos limites estritos de um ponto 
de vista determinista, isto não poderá impedí-lo de ser moral. O pres­
suposto determinista comumente aceito pela ciência — mas não 
verificável por ela. pois constitui um a priori, como a própria moral — 
éode um predeterminismo ontológico. que lhe diz apenas que os even­
tos num momento futuro In já estão predeterminados em um momento 
anterior tm". Quando transposto para uma posição epistêmica, tal 
determinismo se torna itiaceitável, pois se fosse possível prever inteira­
mente eventos futuros''', não haveria nenhum sentido em 
autodeterminar-se — o que certamente paralisaria qualquer ação moral 
do homem: lutar par algo que não está incluído nos planos da liberdade 
e da realização do homem qua homem não faria nenhum sentido. Afir­
mar que o nutndo não éarbitrário não implica que o homem deva agir 
arbitrariamente! Tal transposição imediata seria imoral ou prctender-
se-ia amoral, c poderia plausivelmenie ocorrer apenas no sonho e na 
imaginação onírica, onde a realidade se acha convenientemente deter­
minada pelo desejo —- ou pelo pensamento inconsciente. De maneira 
análoga, seria inteiramente inconveniente e absurdo para o psicanalista 
e o historiador apoiarem-se exclusivamente na indeterminação epistêmica 
para — negando uma causalidade da liberdade por autodeterminação 
da razão — afirmar que. se desejos humanos e os ei'cntos históricos 
só podem ser interpretados a posteriori, então a moral é impossívell'" 
Está aqui um exemplo notável de péssimas conclusões que se seguem 
de algumas boas premissas! Neste incrível exemplar de argumentação 
scifística, o que fica recalcado, para além do fato óbvio de que stí um ser 
moral poderia conceber a amoralidade", é a simples evidencia que. para 
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cjiie qualquer interpretação possa ser valida —- e mo siniplesníeiite 
arbitraria — deve ser pressuposto, como condição de possibilidade da 
própria interpretação, o comprometimento moral do inierpretante com 
o sentido e a validade da interpretação, como também o falo de que esta 
já pressupõe uma norma ética fundamental de correção por razões — 
i s t o é, a possibilidade, prevista inclusive teoricamente, da interpretação 
ser revista'"! 

O psicanalista moralmente são, em sua prática, esta e deve estar atento 
aos gritos de socorro de quem vive, e lambem aos gritos de socorro do 
tempo em que vive. Tendo clara consciência que não é o papel de sua 
ciência particular responder questões de fundamentação filosófica últi­
ma'"', e permanecendo nos limites de sua antropologia setorial, ele ainda 
assim estará correta enquanto nos mostra que há algo de psíquica e 
moralmente errada no filósofa que se interessa exclusivamente por 
questões de fundamentação filosófica última'"', acusando-a de narciso 
que restringe sua capacidade intelectual dc resolver problemas urgen­
tes: problemas do homem que sofre. 

A psicanálise cumpre, em relação à moral, um serviço modesto, mas 
importante, como ciência das paixões, na medida em que se ocupa das 
relações entre a parle onírica da homem — o que Freud denominou 
realidade psíquica — e a parte que está cm vigília, estabelecendo cri­
térios tanto para a escuta e determinação do que e realidade psíquica, 
para que esta não se intrometa demasiada nos negócios cotidianos do 
homem, como para demonstrar que querer iluminar à força Iodas os 
recantos da alma e pretender colocar a razão na origem de tudo o que 
se passa na alma não e racional, mas irracional — pretender que o 
homem se autodetermine apenas pela reta razão e'. cm suma. somente 
um melado bastante eficaz de estabelecer neuroses". A reflexão filosó­
fica e ótica não pode ser um procedimento exclusivo no estudo do ho­
mem". Como o disse sabiamente, mesmo sem ser psicanalista por pro­
fissão, o grande filósofo tamista jacques Maritain": "uma política des-
pàtica em relação ao inconsciente nãa é melhor que uma política anár­
quica". 

Tudo isto quer dizer, para resumir, que a psicanálise tem muito a ver 
com a lei moral, com a virtude, e com a consciência moral, que são 
aspectos fundamentais da reflexão ética. Nossa mais elementar expe­
riência como analistas nos revela que. definitivamente, sim : observa­
mos, continuamente, em nossa labuta diária da escuta, que as questões 
mais urgentes da clínica se entrecruzam c se relacionam ãs questões da 
moral, e as pressupõem, como também suspeitamos e pressentimos, por 
outro lado. que a verdadeira ciência ética — ciência do homem bom — 
não pode se contentar com a objetividade de uma racionalidade pura­
mente científica e valorativamente neutra que se emancipa totalmente 
das fatos, observando-os com a pretensão de deles não participar: tama-
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Ilha iiciitrniiíiade só poderia ocorrer, meditamos, com a providencial 
ajuda da razão, através da observação pelo céu de uma pedra que cai, 
ou pelo cavalo dc uma cobra que o morde, ou então pelo carro "que sc 
vê" com a bateria completamente descarregada'. Para o fato do sentido, 
é necessãria a presença de um sujeito submetido ao sentido. Tudo isso 
nos mostra, enfim, com Freud e não contra Freud, que os problemas 
relacionados com a fundamentação última da moral não se esgotam 
com a vulgar equiparação da lei moral com a lei do incesto e a teoria 
do recalque originaria, e assim como a virtude não se identifica sem 
mais à sublimação das pulsões. a consciência moral habitada pelo im­
perativo não se resume à tirania do supereu. Com Freud, e sem trair 
Freud, podemos dizer, com novo vigor moral, parafraseando um 
famoso ditado espanhol": 

Quem o bem quer. suspeita, 
quem não suspeita, se ilude. 
Por isso convém querê-lo sempre. 
Sem contudo deixar de vigiar. 

E, sobretudo, escutar, fazendo-se ouvinte da palavra''', do "logos do 
discurso eterno na sua historicidade 

Notas 

I Esla epígrafe — que, referindo-se A reivindicarei o, pcJus ãofial^is, yhysi-i como ünict^ 
fonie de bom, serve de inspiração A crítica das lenlalivas modernü* de fundiimenlaçi^ü 
naluralisla d a h l i c a — é reliriida dü encepcion-il U'Mo de H . C 1 IMA VA/, ScfHtdo P í^ão-
Sfiiido fiti Crhi' du Miydcnsidaác^ publicado em Smffsi' Nci'/i Fa-ic, v 21, n 64 (1994); 3-14. Com 
notável desireza cirúrgica, acompanhada de SUEI proverbial eTudi<;íü especuliiliva, H C Liny 
Vaz noH "pinííi", por assim dizer, nesce curln easaio, um problema privilegiado e de 
enormes conseqüências p a r a l o d o o pensiimenlo í l ico conli'mpi.>r,lnL'o: ri niflWif entn' •ícr c 
n'pn-v^ntiii^iity nas origens da modernidade moderna — que rompo com a metaÉísica clá^bica 
— engendrando uma primaria d.í con^epçSo poiátm do conhecimenio sobre os domínios 
teórico e prdtko 

2- No alemAo: Sk-^-vilória — mu/id-bccít-

3r Ver S- Fiíf uo, Bri^f nu } j . Putnaw, de 8 de julho de 1915, citado em Ei lones, Ixhcn nrid Wetk 
S. Freud. vol II, Rern-Stullgarl, 1960, 489. J^arii tradu<;ão portuguesa, ver JOMi^, E Vídti 

tf Obra dl- Si^niund Ircud (Organi/,içío e Resumo de I ionel Fnlling e Sleven M^rcusl Rio 
de Iftneiro, Zahar Hditores, 1979, pp. 562-5611 

4. Ver ^. FRELD, james /. Fulnam (I9Í9). cm Edição Standard fírUidcirit dai Obrai Pikolõ^icas 
Coiuphlas de S. Freud. Vol. XVJl, Rio de Janeiro, Imago, 1976, pp 338. 
5- Ver K O. Aríi , Neces-iidad. difkuldnd v pc^íibdidífd dc sma futidamenlaciáu fihsàfica dc ia éiica 
en ia éyoca dc ia ciência In Ebludiit^ Eírcti'., Uarcelona, Alfa, !986 , pp 11)5-173 
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fl. o itf/in humanu^. islü í, o nlo humano, se dislingue, ní Icrmlnologln cscül,1slica, du ndin 
^i<i"/ííjf'r, o u seja, ü alo Jo homem, de (a] maneira qut' o i^li) propriamerle humano c *.> ÍIÍÍU^ 
í i i K M i n u Para lal dishnç.lo, w r II. C. ut LIMA V * / . /lii(ropiiín;i;(iT rihiíífica J, S.lo Taulo, 
liiyola, 1991, p 272, n lU Ver lambem S m TOMAS nh Aouiso. Dv Vclulihm in cimmuiii, q , 
un. a .J, €., ou aindii |. DL Pl̂ ANCF., En^tfi) et oinar hwiinw, Madrid, Credos, ifbà. 

7 Ver ilosLí. V. Sotif a imiiosiiMulaile de um« fundimienlaíâ,' nalumliíla da Élica. I£m E. STIIN' 
e I , A nr BONI (Orps) Dmlilica e Lilvrãnát- Fe^l-irlirifl em hiHnrnagem a Carloí Ruhrrlo Ciriir 
I i"m l'elrópolis. K.J: Vo/es; l'orlo Alegre: Edi lor j da Univcrsid.idc Federal do Rio (irandc 
do Sul, 1993, pp. 588-61W. 

H. Ver 1 losLE, V. , oy. cil., p. 606. Amparandose nís considerações de Hòsle, podemos esLi-
belecer aquj uma analo^;!.! enlrc csles dois preceitos — fiimiliarl/flr-se com precciltpi e 
procurar fundamentar o agir moral — com os doi.i mamiamenlos furalamenlais d u cristia­
nismo — amar a Deus e ao prómmo — observando, riü enlíinlo. na ordem racioaii, uma 
ordem inversa. 

9 Ver H. C . UMA VAZ, Sentido e itãf-iciiíiâo tia crigf do t»&detiudiide. op. cit-, p 9. 

10 Ver H . C . LIMA VAZ, op a l Ver também noLi 1 

II f a partir desta leitura do lexio de LIMA VAZ em que me apiiio para. lendo a caria de 
T'rt-̂ K], prtxMrar expressar algo ace meus c o l e i s psicmalistas e desenvolver o restar\le do texto 

1 2 Metgunt.imos: seria viável uma ética "/iijüi/il/cn"? Veja-se a Crfticn da Rnuio Pnílnvt. de Kant. 

I.1 Ver S, FREUD e m E, junes, op, cit,. pp S64-565, 

1 4 . l'm geral, as lenlalivas de explicüçSes da gênese do falo moral a partir de determirwdas 
condições tendem }á a pressu|xir o próprio fíilo moral que prelendem explícír — como, por 
enemplü, nos assinala m.igislr,ümenle 1̂ . Wi.ii "Nenhum «i^^issinalo primitivii explica a 
moral- s^m moral, nSo haverhí ([ualquer diíerença enlre HI mtwte d o pai assassinado p o r sous 
lilhos e do pai estraçalhatio por um urso: n ã o haveria fffsuvíiiMfcr" In £. WEIÍ , Phih^tptue 
Morale, 3ème e d , Pans, V n n . 19(19, p 21. 

1̂  Kelerind(>*e a \ui*^. ne^ta carta a rutiyim, Freud confidericia: "O que tenho visio cm 
nutéria de com-eisòcs i^tico-reli glosas tiào tem íido miiilo ediftctnite" Ver S FHFUD em F.. Jonea. 
vf, cit,. p, 564, 

Ih Para ti lema do conflito ético, v e r as excelentes pilginas d e 11 C I.IMA VAZ, em £ifr;íiis 
dl- íilíKofia II — Élica c Culliira, Sflo Pflulo, Ixiyola. I98H, p 21Í-S5, 

17 Ver P. ]oNE=,, oji. ciL. p IVi.1-,%4. 

IS A noç^o de bem monil tem, na tradição lilosáfica, dois aspectos: o aspecto formal, na 
ordem de especificação, que o vincula i noçSo de m/of. e o aspecto de finalidade, na ordem 
do 1'iercicio. t|ue o vincula A noçAo dc fim Vcc | MAÍITAIN. I'rolilemai Fundameiilaii da rili--
sii(ifl MomI, Rio de (anciro. Agir, 1977, p. 17-Í&. Aproveitamos para sugwir aqui a hipótese 
i|ue, ru modernidade, em Cül^sei^üéncia ou em torrelaçío c o m a ruptura entre rejin^smífliidi 
e ^er. lenfia ocorrido uma dissociaç^lo entre estes duis aspectiw d o f>em moral De qU'ik]uer 
m.iEieira, o excelente livro d e A MaclrLlyre, Aflf' Viiliu (publicado em Indiana, pela F.d 
Nutre Dame, 19S4, e do qual jí existe tradiiç.lo espanhola: /ms In Viiliid, Barcelona, F.d 
CIrlllca, 1987) comenta .implamente sobre as profundas ct>nsei.]üéncias, para a ética, do abiin-
dono, na modernidade, de uma concepç^lo d o homem q u e implicasse e m s e u ífíos, o seu fim: 
o frucuf^^, e m s u m a , do projeto iluminisEa de justificação da mora], "devido a uma disrrejiiÍFTfía 
irrffníTci/iiíifr (surgida a pariir do abandono do esquem.i telcoliigico tnpartido, nalurez^-
humana-dada/normatividade/lr/oi-humano. proveruentc da tradiçSo arislotélical "eulrc fl 
eoncepfüo de lepai e preeiilos iinmiis' (...) "por um lado, e. (wr oulio~ (..) uma determinada 
"íoncfppJii da naiuma humana' (ver especialmente Cap. 5 — p. 74-M6 da iraduçSo espanho­
la). 

19. Falácia duramente criticada pí>r Moore, em seu Principia Llluca. pela qual sSo levantadas 
pretensões, Iraladas por liegllimai, d e deduzir propiniçíes normativas de proposiçiV-i 
descritivas. 

211 Conlradilório porque, em certo sentido. Freud diz: "Aceito o preceil:o m a s n.1o ii ifiic 
furdameiila o preceito". Seria i-sta posiç3o racional? NSo, pois a própna razão exige que 
Uxlas as coisas sejam fundamentadas racionalmente. Sua posiç.lo e obsIir\açjio cienlíhca é, 
pois, contraditória n o s limiles da própria raiáo, como sena contraditório paia o cristSo 
afirmar: "Amo o h o m e m m a s nAti a Deus", pretendendo assim manlcr-sc religioso ao ob­
servar o segundo mandamento s e m , no entanto, obedecer ao primeiro. 

21 Pelo mesn-io motivo, o psican.ilisla deve, por obediência a o segundo preceito ético, 
reconhecer seu ponto de vista í nlropológico c o m i * uma antropologia setorial, e recasar 
qualquer pretensão A absolutizaçáo d a racionalidade psicanalitica. 
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exompl.irfs. 

21. VtT KAMI, Ü. /1 ri'Ji);ir!(i dmlm dii< luiiiU-- dii írr)(|if(S rii:ãn Iti K.inl (II), Ciilii;Ao O;. Pcnsa-
d.iri^s, SJii Taulíi, Abril, ]m) 

24. Cilo, m.»sli? conlcxlo, uma beLi p.issagom de Orti'g,i y ILÍSM.*!: "Verdsd — e-icrdv Orlt-^n, 
dtriàe uaa tdíii det pmfiih' — 4̂  to tjiti' IIIIOIÜ (-> ívidad, w no o que (Hi u di'^ubnr eu un futuro 
indetcTuuiiiido, El ieúifr ía-lK u eoti it ioda sir geiieTacwu, a tunila de que eu et jionvinr ie iv a 
Ah^Tflr una ftiicii de Ia moral, renunriíi j teuer él, eu -^u di,i pie^-nie, unn 1'erdtiii sofrrt' Ia niorat. 
iinit i'Nrp,iM7 uiíineríi de eir-^hr ÍI Cilr^o de ht fo-^Ieridíid. dejniido h iiroyiii í'ida -iin cinuenlo-i, rafces 
m ciiíajc (ir(i/i(iri/i>"(llis[óriii oimci s i s l o m . i , UITO- Cimifilela-., I. VI, p. 22-2.1) QL.ido u m I'. I.. 
l-,iilriilsi>, Jji isfii.™ 1/ In eiivriiinii, M.idrid, Ali.irLy.í l-.diUiriiil, p. 204 Admirívcl, Mni-
bím, rn'slt' codlexlo, í .i p i i ^ H o m do N T, em Alo-,. 1, 7*N 

23. Tilu i-slü poiilo de v i s l . i , i j u e leuiio pur friimiíimünlL' iníuli / , ^yir ler-nio deparado pt-^so-
almenle c o m ele e m convers.is j c i l o r n L i i s c o m cük'gafí, c i-sp<uiiou-nie que lcnh.i s i d o CÍ>O-
sidorado. pi^ki mernis em .ilgurvi drcukis reslrilos, como uma d.is vcrlonles a l u a i s dc mlcr-
prelaç.lo do pensamenlo contido 11.1 Élica da 1'íicandliii- i lc | I vi ti. {Kio de (aneiro, Jorge 
/.abar, 11S8). 

26. Ver noEa 14, c lambiam o livro, cii-ido, de V. WLJI , flulo-MifíliH' ,\iorale-
17. Cf. F. X, HfBHERo, "Élica do diicursu f ixilílka", Curso minlsErado nu Mestrado e IXiulii-
rndo em Filosofia do IX'piirtamciito de Filosofia da F.iciildade de Filosofia e Ciênci.is Hu­
manas da UÍ'MC.i, nL> primeirí> seim'S[re do ano de l'M4 (Ir.i^as i)s preciosas sugesttV-N ilo 
l'rof. I l e r r e r o que nos foram Iransmilidas neste curso, pi liemos verificar, por meio de sim­
ples ,ir(;unini[iK, como i^li- islilo lie .iij;iiiiienla;ilo yi implica, em si mi-.mo, em mnlniditilo 

28 Ver a recensáo do livn> de Kix HA. Freud: Aproiuna\<ie:i íKeciíe, U F P F , 1993), feila ptír 
mim, publicada em Siiiífsr Wnin Iiisc, v. 21, n. W (19941. pp 129-1,10. 

29 Ver I liwii, V. , op. cil. p 607, n 1 Abus.iivii> lalve/ ont pouco ila analogia anterior (ver 
jtota 8 e 20), podenarmis compar.ir este filtisofo c<.>m o htimem religioso que se interess.1 
exclusivamente por IX'us, e des*'imi do homem 

30, Kecomcndo, neste contexto, p.tra deleite e ilumiii.ii;flo, o delicioso cunlo de MACHALXI \n, 
A?*is, O Alwuiiía. 

31. Ver J. iiK Fl^flNCE, op, cil, 

12. Ver 1'nMeumí Fundamenlak da liSoíofia Moral, op cit, p. 12. 

.11. Assim d l / o ditado esp.inhol: 
Quien espera, desespera; 
Quien desespera, no alcanza 
PiH- eso es bueno esperar " 
F no perder In espera rua 

:V1. Kefirome aqui ao lllulo de uma obra d e K. KAUSI-.N, Hiiier rfrs IVurlts, Kosel, Munique, 
196.1; Ir fr. i,'hciume ii ffyoiile du Vettie, Paris, Mamme, Í9fi,1. Ver também um capitulo, ttim 
o mesmo titulo, do livrt> tio K, R ÎINFR, Ciírsif 1'uiidnmeiital du 11'. S.I0 [^lulo, Paulin^^s, ]̂ 'H1, 
pp. 37-,'!9. 

. l i . Ver E. WfciL, Losiqiiede Ia pliiloiopliie. Paus, Vrin, 19.'H1, p 77. Sou grato, n e s l e contexto, 
ao caro jmigo Marcelo Permc, por me fa/.er compreeixltr nielltor o ienlido que, podemos 
di/er, "se esconde e se r e w L i " sob es tas palavras de Weil Ver M . PERÎ IE, rrfjw/jii e 
Viiilêuíia, SSo Paulo. I m o l a , 19H7. 

16. Como um adendo I111.1I. uma lembrança e uma objeção podenam aqui ser feitas ao 
própriti di^senvolvtmento de nííssas reflexões sobre o problema da moral a p.ir!ir destii 
simples carta de Freud- .A lembrança se refere a o fato de que Freud, s e n d o |udeu, pixjeria 
ler sido iniluenciado, n,i sua irLÍ.lnci.i, pela tradiç.lo juslaica, em e s p i T i a l por concepçõi's 
lillmildicas e pela l i i b l i a |udíiic,i, no q u e se refere à sua eiiucaL^Ao nuirai. Nestes escritos 
sabedoria judaica, é consl.iiilemeiile k^mbrado os disasLres a que o "justo" e o "homem 
bom" î stî o i^rmanentemenle e x p o s l o s Também os crist^^os, nesle coiilexlo, nmparando-si' 
n,\ própria tradiçáo judaica, Iriiriam lacilmenEe á lembrança a 1 iislóna de Jó ou passagens 
siibre o " s e n o sofredor" em Isaias Pelo que entendo, n.lo h í nestas lembranças nenhuma 
ub|eçi^o grave ao problema moral, se considerarmos o que ha de ui^iversa] nestas ain^ide-
raçiV-s das sabedoria talmúdica e veterolestamenlária s<ibre a experiênaa moral humana A 
objeç-lo, por outro lado. a ser feita, de\'e ser levada a sérto. e corretamente compreendida, 
psrn wr convenientemente respondida Poder-se-ia objetar que i-ste "eu nÃo sei" seria algo 
equivalente a um "ego desconhece", "ego conhece por denegaçáo", de modo que a lacun.i 
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rwsle ponio do discurso de Freud íeria indicadora de umü delermitviçâo inconsciente. Indo 
um pouco nvus .itt^, piider-se-ia mlerprelar esta lacuna como indicadora de k T n b i a o ç a s — 
do IcJitt» LilmijdJcOH por exemplo — as quais, por ouiro lado, sen.im reveladoras de lendín-
cias sadom.i-«x]uistas recalcadas em Preud. Ter-s<^a, nesle caso. uma comprovação dc que 
a pretensa motalidade do homem Preud seria determinada por fatores pulsionais e, conse-
qüentemi.-nle, estaria vinculada a motivos empíricos: "Freud quer ser bom porque quer a 
dcir e a puniç.lo incorporadas ao justo". Sendo assim, seguir-se-ia que ele n í o sena Ixmi "de 
lato", e desmas-.Mrar-se-ia a moralidade de Freud. Embora esta interpretaç.lo nAo lentia 
nenhuma kniUmidade lu ausência da parlicipaçSo — em análise — do su|eilo adequado ao 
ato de interpretar, 0 mleitaniente p ' 'usivel dentro dos limites da leonzaçáo psican.ililicfl. 
enquantti f.i/- .ibstraçío — melódico-aentiftca — ita moralid.ide Mas esla abstraçAo nilo 
nega a muraliilaile, e menos ainda a questSo que tratamos neste texto, sobre a liindamen-
taç.lo da moral Mostrar que os moli\os das açies nos sSo muitas vezes desconhecidos, e 
buscar — í' dever — compn.H.mder as determin.içftps do inconsciente nào nega o falo moríll, 
como t.imbém rii^o n '̂ga ,i liberdaiie como possibilidade de autcxieterniinar-se por razftes: srt 
um ser mor.il e livre pinte collceU>r-se como determinado Pelo contr.irio, a objeç.lo feita 
necess.i na mente pressu(xV a moralidade e a afirm.i, m o s l r a T i d o , assim, u m a vez mais, que 
o problema ti.i moralitiade nito pode ser respondido tíittí coirrí peia teorizaç.^o pstcafvilitica, 
mas exige uma ovilr.i forma de ranouiilidade ade<|uada a seu objeto: a reflexío filosíiflcfl. 
Sem pressupor a moral, iv)o poderíamíjs nem mesmo dizer: de Freud, nesla caria, c\Ao se 
piKleri.i inferir uma 'veriiai.ieira moralidade" Sem nos estendermos mais neste ponto, e 
utilizando .i^voas UITI.I lermiiií)k)gia — tilosúfica — kantiana, diríamos o Éatí» da moralidaile 
é condiç.lu transcendentakU' |XTSsibilid.ide da própria teorização psicanalitica. A moralitiade 
é um inslriirtstendível. ou sejii: querer situa r-se o u num aquém ou num além da mor.ilidade 
é iilgo assim como lenlar pular fora da própria sombra ou do próprio corpo. 
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